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ALGUNS ASPECTOS DA NOVA SISTEMÁTICA ADOTADA NA CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL DO ESTADO DE GOIÁS

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, no exercício da coordenação e execução do sistema de contabilidade geral do patrimônio público goiano, visando atender com maior versatilidade a demanda por informações, tanto pelas autoridades governamentais ligadas diretamente ao processo de gestão desse patrimônio, como por outros órgãos, especialmente os da área federal, procuramos desenvolver uma sistemática própria de registro e evidenciação da estática e das variações ocorridas nesse patrimônio, a partir da ampliação das informações previstas nos diversos anexos e procedimentos arrolados na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Igualmente, inserimos novos relatórios ou demonstrativos, de forma que o sistema contábil público atualmente executado nesta unidade federada, busca suprir eficazmente, além das funções de prestação de contas, objetivo básico da contabilidade governamental, prestar informações de cunho gerencial, em consonância com a visão de que essa ciência social - Contabilidade do Futuro - seja capaz de prover, também, os gestores da coisa pública com informações indispensáveis ao processo decisório.

Alicerçados na convicção de que a experiência vivenciada em Goiás consegue atender as metas previstas, inclusive com depoimentos neste sentido por parte de técnicos da Fundação Getúlio Vargas (FGV), de que o balanço do Estado de Goiás apresenta todas as informações para atualizar o banco de dados daquela instituição, entendemos que o XVI Congresso Brasileiro de Contabilidade se constitui no fórum ideal para a divulgação da experiência goiana, ao tempo em que permite aos profissionais que atuam no setor governamental, a discussão acerca de novas opções de registro e controle dos elementos patrimoniais e de apresentação das peças que compõem os balanços das entidades onde mantêm seus vínculos profissionais.

Assim, apresentamos algumas sugestões que julgamos ser oportunas introduzir às normas, já em uso, para a Contabilidade na área pública, em especial a Lei Federal nº 4.320/64, com a permanência de alguns elementos enfocados no referido diploma legal, às vezes, com mudanças de nomenclatura e, por último, inclusões de títulos ainda não contemplados, porém fundamentais para uma melhor representação patrimonial dos entes públicos.

A metodologia adotada para o desenvolvimento deste trabalho é a descrição e conceituação dos elementos componentes do patrimônio, das variações patrimoniais e dos principais relatórios ou demonstrativos financeiros e seus anexos, que devem integrar a prestação de contas anual da gestão estatal, deixando de se opinar sobre as técnicas de registro dos fatos da gestão, por entender que são as mesmas definidas nos Princípios Fundamentais de Contabilidade, cuja aplicação é generalizada, tanto para as empresas, quanto para as demais entidades, dentre elas o Estado. 

DESENVOLVIMENTO

1 - ATIVO FINANCEIRO

Como o Estado não é auto-suficiente no financiamento de sua gestão, nem é gerador de riquezas, e sim, distribuidor de parte da renda nacional, o termo “Ativo Circulante” não é o mais indicado para representar os valores equivalentes nas empresas. Se as entidades estatais, no desenvolvimento de suas metas institucionais, praticarem a comercialização de produtos obtidos com as suas atividades fins, deve ser objeto de previsão orçamentária como receitas de alienação de bens e/ou valores, com a devida mutação. Nas Entidades que não possuem capital próprio e que necessitam de orçamento para operacionalizar suas atividades, a representação dos numerários em caixa e/ou depositados em bancos, mais os créditos realizáveis e/ou apropriáveis à despesa orçamentária, o termo “Ativo Financeiro”, já em uso, continua sendo o mais indicado, e o seu desdobramento deve obedecer a nomenclatura a seguir:

a) Disponível - numerários em caixa ou depositados em conta-corrente bancária de livre movimentação, inclusive aqueles ainda em poder de agentes arrecadadores, aguardando o momento oportuno para serem repassados ao Tesouro;

b) Aplicações Financeiras - numerários aplicados, temporariamente, nos fundos de curto e médio prazos, em caderneta de poupança e similares;

c) Vinculado em C/C Bancária - numerários depositados em bancos, oriundos de depósitos para garantias contratuais, ou ainda, convênios, operações de crédito e outros, com aplicação vinculada a projetos e/ou programas especiais, importações, etc.;

d) Realizável - os créditos de natureza financeira a serem convertidos em numerário, pela permutação de ativos, em operações extra-orçamentárias, independente do prazo de vencimento;

e) Desembolsos a Apropriar - os desembolsos financeiros efetuados para futura apropriação a despesa orçamentária, como por exemplo, a liberação de suprimento de fundos.

2 - ATIVO PERMANENTE

Constituído dos bens de uso especial, inclusive os dominicais, valores e dos créditos não financeiros, ou seja, aqueles cujas operações, de aquisição e/ou apropriação e venda e/ou alienação, são de natureza orçamentária, incluindo neste grupo como valores, os estoques para consumo e transformação e, eventualmente, para revenda, como por exemplo, artesanatos, mas sem o fito econômico, propriamente dito - circular para recuperar os custos, cobrir as despesas e remunerar o capital, mas sim, para consumir no cumprimento de seus objetivos institucionais, desdobrando-se em:

a) Bens de Uso Especial - aplicações nos meios necessários a prestação de serviços comunitários, ou mesmo para a produção de outros bens, que de acordo com a sua natureza ou finalidade, classificam-se em:

· Bens Móveis - mobiliários, utensílios, livros, veículos, aeronaves, embarcações e outros equipamentos destinados ao uso nas diversas repartições governamentais;

· Bens Semoventes - animais em geral destinados ao trabalho, produção ou reprodução, desdobrando dos bens móveis, como atualmente;

· Bens Imóveis - terrenos urbanos, propriedades rurais, instalações militares, terminais de passageiros, prédios - administrativos, escolares, hospitalares e similares, etc.;
· Bens para Fins Produtivos - galpões, terrenos, mobiliários especiais, ferramentas, etc., eventualmente, utilizados como meios para a produção de outros bens e/ou serviços;
· Bens Dominicais - bens móveis, imóveis e semoventes pertencentes ao Estado, porem não indispensáveis ao serviço público, como por exemplo, aqueles recebidos de contribuintes em dação de pagamento de seus débitos para com o Estado;
b) Créditos - direitos do Estado perante terceiros, que de acordo com a suas origens, podem ser:

· Empréstimos Concedidos - o crédito educativo e os incentivos fiscais;

· Outros Créditos - eventuais liberações para outras finalidades;
c) Valores - aplicações de recursos orçamentários para formação de estoque de materiais, participação societária, ou constituição de fundos:

· Almoxarifado - estoque de materiais para consumo, transformação, e eventualmente, venda ou revenda; no primeiro caso a utilização ou consumo representa um operação de insubsistência, já no último, representa uma operação de Receita Orçamentária - Receita por Mutações;

· Participação Societária - integralização ou aumento do capital de empresas estatais e/ou provisionamento para futuros aumentos, inclusive pela participação minoritária;

· Fundos Especiais - importâncias vinculadas ao desenvolvimento de programas ou serviços especiais, regulamentadas pelas constituições ou em virtude de leis;

· Fundos Rotativos - importâncias liberadas a órgãos ou unidades para agilizar a realização de despesas urgentes ou de pequeno vulto.

3 - ATIVO TRANSITÓRIO

Constituído pelos bens ou valores ainda não recebidos ou apropriados, representados pelos restos a pagar não processados, relativos aos empenhos emitidos para aquisição ou apropriação dos mesmos, para registrar temporariamente, os bens ainda não recebidos ou apropriados, mas que foram objetos de despesas por mutações, necessário para medir o desempenho econômico da execução orçamentária, e também, os créditos residuais provenientes da receita lançada e não arrecada no exercício, a Dívida Ativa; trata-se de novo grupo a ser instituído na estrutura do Ativo Patrimonial:

a) Bens e/ou Valores não Apropriados - aqueles relacionados nos empenhos inscritos em restos a pagar não processados, que se forem entregues futuramente, passarão a integrar o Ativo Permanente nas contas próprias, caso contrário, efetua-se a baixa do registro por insubsistência; 

b) Dívida Ativa - os resíduos da receita lançada; embora a legislação vigente a classifica no Ativo Permanente, pelas suas peculiaridades de ser um crédito com realização difícil e incerta, já que seu recebimento, na maioria das vezes, ocorre pela via judicial, ficará melhor “agasalhada” neste tópico.

4 - ATIVO COMUNITÁRIO

Constituído dos bens de uso comum - os naturais e os construídos com recursos orçamentários. É um título que a legislação vigente ainda não prevê, mas considerando o grande volume de recursos públicos aplicados em infra-estrutura urbana ou rodoviária, pelos três níveis de governo, e na maioria das vezes, com recursos oriundos de financiamentos, que constituem a “Dívida Fundada”, o seu registro contábil é fundamental como instrumento de prestação de contas da gestão orçamentária.

5 - PASSIVO FINANCEIRO

Constituído pelos compromissos das mais variadas origens, independente do prazo de vencimento, cujas operações - inscrição, resgate ou pagamento, independam da execução orçamentária, ou seja, representam apenas fatos permutativos de natureza extra-orçamentária: 

a) Dívida Flutuante - compromissos financeiros de origens diversas para com terceiros, ou mesmo para com entidades públicas, desdobrando-se nas tópicos seguintes, conforme suas origens:

· Resíduos da Despesa Orçamentária - despesa empenhada e não paga no exercício da emissão do respectivo empenho, que para fins gerenciais, deve ser desdobrados em:

- Vencimentos e/ou Proventos a Pagar - relativo ao valor líquido das folhas de pagamento de pessoal - ativo, inativo e/ou pensionistas;

- Consignações e Encargos a Recolher - decorrentes dos encargos patronais incidentes sobre a folha de pagamento de pessoal, e também, de descontos efetuados nas mesmas para crédito de terceiros, como por exemplo, institutos de previdência e IRRF;  

- Serviços da Dívida a Pagar - correspondente a amortização ou resgate e encargos da dívida fundada, e também, os encargos relativos às operações de ARO - Empréstimos por Antecipação de Receita Orçamentária; 

- Restos a Pagar - relacionados aos demais casos - empreiteiros, fornecedores de bens, prestadores de serviços, transferências, auxílios ou subvenções, etc.;

· Empréstimos por Antecipação de Receita Orçamentária - empréstimos bancários contratados por breve período de tempo e para resgate, preferencialmente, dentro do exercício financeiro de sua liberação;

· Depósitos - importâncias recebidas para crédito do próprio depositante ou de terceiros, para garantias ou recursos diversos;

· Outras Origens - para as demais origens - recolhimentos efetuados a maior ao erário por parte dos agentes autorizados a arrecadar receitas públicas, importâncias creditadas a maior ou indevidamente pelos bancos, etc.;  

b) Recebimentos a Classificar - ingressos provenientes de créditos bancários, geralmente, originários da receita orçamentária, aguardando fatos novos para a classificação definitiva. 

6 - PASSIVO PERMANENTE

Constituído pelos compromissos, cujo resgate, amortização ou quitação, dependa de dotação orçamentária própria, independentemente, dos prazos previstos para o vencimento de parcelas, inclusive das já vencidas, desdobrada conforme a origem:

 a) Dívida Fundada - originada de operações de crédito relacionadas a venda de títulos públicos, ou a contratação de financiamento de obras públicas, ou ainda para outras finalidades; pode ser dividida em: 

· Interna - quando assumida com instituições financeiras que operam no território nacional, não importando a nacionalidade da mesma; 

· Externa - quando assumida com instituições financeiras que operam fora do território nacional, inclusive bancos brasileiros que instalam departamentos operacionais no exterior;
b) Dívida Reconhecida - é um título ainda não contemplado na legislação vigente, mas que pela relevância que apresenta, para melhor refletir a realidade patrimonial do Estado, estamos sugerindo o seu registro contábil no rol dos compromissos estatais; apresenta as seguintes origens: 

· Encargos da Dívida Pública já Vencidos - juros e demais encargos relativos a dívida fundada e/ou proveniente das operações de "ARO", vencidos e não empenhados até o final do exercício de seus vencimentos; 

· Encargos Patronais Negociados - PASEP, encargos previdencários e/ou do FGTS atrasados com parcelamentos negociados ou acordados; 
· Precatórios - sentenças judiciárias desfavoráveis ao Estado, quando irrecorríveis, ou seja, já transitadas em julgado.
7 - PASSIVO TRANSITÓRIO

 São as dívidas em processo de apuração - é um título ainda não previsto na legislação brasileira, mas de grande importância para melhor dimensionamento da dívida pública em potencial. O valor do registro contábil desta operação será aquele, preliminarmente, aceito pelo ente devedor.

8 - SALDO PATRIMONIAL (SP)
Representa a situação patrimonial líquida de forma genérica, mais do ponto de vista qualitativo, sem se preocupar com o aspecto aritmético ou relativo, encontrada pela a diferença entre o Ativo Real (AR) e o Passivo Real (PR) => SP = AR – PR, dividido em:

8.1 - PATRIMÔNIO ORDINÁRIO

É a posição líquida do patrimônio de domínio do Estado, que representa garantias ou ônus reais, desdobrado em:

a) Patrimônio Financeiro (PtF) - é a posição financeira líquida do patrimônio; quando positiva representa o Superávit Financeiro previsto no inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4 320/64; quando negativo demonstra a dificuldade de saldar os compromissos financeiros de curto prazo e não programados no orçamento em execução, esquematizada genericamente, pela diferença entre o Ativo Financeiro (AF) e o Passivo Financeiro (PF) => PtF = AF –  PF;

b) Patrimônio Permanente (PtP) - é a posição da estabilidade patrimonial líquida para garantias reais de longo prazo, mesmo quando negativo, já que a amortização dos compromissos do Passivo Permanente é objeto de programação orçamentária futura, esquematizada genericamente, pela diferença entre o Ativo Permanente (AP) e o Passivo Permanente (PP) => PtP = AP –  PP. 

8.2 - PATRIMÔNIO EXTRAORDINÁRIO

É a posição líquida patrimonial representada pelas aplicação de recursos orçamentários para: a construção dos bens de uso comum ou social, que são inalienáveis, e do registro temporário dos bens ou valores provenientes da inscrição de restos a pagar não processados, ainda não recebidos ou apropriados ao Ativo Permanente; dos créditos inscritos na Dívida Ativa, considerados de difícil realização, e também, dos débitos em processo de apuração; por apresentar uma posição patrimonial instável, não representa garantias e nem ônus reais; desdobra-se em:

a) Patrimônio Transitório (PtT) - representa a posição patrimonial temporária encontrada pela diferença entre o Ativo Transitório (AT) e o Passivo Transitório (PT) => PtT = AT –  PT;

b) Patrimônio Comunitário (PtC) - representa o somatório dos bens de domínio público ou de uso comunitário e inalienáveis, integrantes do Ativo Comunitário (AC)  => PtC = AC.

9 - SITUAÇÃO PATRIMONIAL - representada pela equação do Saldo Patrimonial; demonstra a posição patrimonial de forma relativa ou aritmética - positivo ou negativo:

a) Ativo Real Líquido => Ativo > Passivo => patrimônio positivo ou > 1.

b) Passivo Real Descoberto => Ativo < Passivo => patrimônio negativo ou < 1.

c) Nulo => Ativo = Passivo => patrimônio nulo ou = 0.

10 - VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

É o conjunto dos fatos modificativos do patrimônio, sob os aspectos qualitativo ou quantitativo, de natureza orçamentária ou não, representados pelas operações que proporcionam aumento ou diminuição nos valores dos elementos componentes do Ativo ou do Passivo; classificam-se em:

10.1 - RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

São os acréscimos ou decréscimos, bem como as permutações de valores ocasionados nos componentes ativos ou passivos em decorrência direta da execução orçamentária: 

a) Variações Ativas - aquelas que proporcionam acréscimos dos componentes ativos ou redução dos passivos, com aumento patrimonial ou compensação de valores com algumas variações passivas, sem reflexo aritmético no Saldo Patrimonial:

· Receita Orçamentária - é o conjunto dos ingressos no erário, das várias fontes de recursos previstas ou não no orçamento em execução, no decorrer do exercício financeiro, que proporciona aumento dos componentes financeiros ativos - Receita Efetiva, ou apenas permuta valores com os elementos do Ativo ou Passivo Permanentes - Receita por Mutações;

· Mutações da Despesa - são fatos permutativos na realização da despesa orçamentária, ou seja, compensações aritméticas ocasionadas com aquisição de bens, constituição de valores, amortização da dívida fundada, pagamento da dívida reconhecida e concessão de empréstimos - Despesa por Mutações; 
b) Variações Passivas - aquelas que proporcionam decréscimos dos componentes ativos ou aumento dos passivos, com diminuição patrimonial ou compensação de valores com algumas variações ativas, sem reflexo aritmético no Saldo Patrimonial:

· Despesa Orçamentária - é o conjunto dos desembolsos para realização dos gastos autorizadas no orçamento ou nos créditos adicionais no decorrer do exercício financeiro, que proporciona redução nos componentes financeiros ativos - Despesa Efetiva, ou apenas permuta valores com os elementos do Ativo Passivo Permanentes - Despesa por Mutações;

· Mutações da Receita - são fatos permutativos na realização da receita orçamentária, ou seja, compensações aritméticas ocasionadas com alienação de bens ou valores, operações de crédito - venda de títulos públicos e/ou contratação de financiamentos - e recebimento de créditos - Dívida Ativa e Empréstimos Concedidos - Receita por Mutações.

10.2 - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

São os acréscimos ou decréscimos verificados nos elementos ativos e passivos, de forma fortuita e ocasional, não relacionadas às operações orçamentárias, subdividindo-se em:

a) Variações Ativas - aquelas que proporcionam acréscimos dos componentes ativos ou redução dos passivos, com aumento do Saldo Patrimonial:

· Superveniências Ativas - são os aumentos fortuitos e ocasionais verificados nos elementos patrimoniais ativos - incorporação e reavaliação de bens, apropriação e atualização monetária de valores, inscrição, encampação e atualização monetária de créditos, nascimento de semoventes, etc.;
· Insubsistências Passivas - são as diminuições fortuitas e ocasionais verificadas nos componentes patrimoniais passivos - cancelamento de dívidas em geral - Flutuante, Fundada, Reconhecida e em Processo de Apuração;

b) Variações Passivas - aquelas que proporcionam acréscimos dos componentes passivos ou redução dos ativos, com diminuição do Saldo Patrimonial:

· Insubsistências Ativas - são as diminuições fortuitas e ocasionais verificadas nos componentes patrimoniais ativos - morte de semoventes, desincorporação e baixa residual de bens ou valores e o cancelamento de créditos em geral - Dívida Ativa, Realizável, Desembolsos a Apropriar, etc.;

· Superveniências Passivas - são os aumentos fortuitos e ocasionais verificados nos elementos patrimoniais passivos - encampação e atualização monetária de dívidas em geral - Flutuante, Fundada, Reconhecida e em Processo de Apuração.

10.3 - RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO

É a diferença entre as Variações Ativas e Passivas, e representa, também, a performance econômica do Estado num determinado período - o exercício  financeiro, que será apropriado ao Saldo Patrimonial do exercício anterior. Pode ser:

a) Resultado Financeiro - representa o resultado aritmético da execução orçamentária conjugado com as superveniências e as insubsistências ocorridas nas contas do Ativo ou do Passivo Financeiros;

b) Resultado do Patrimônio Permanente - representa o resultado aritmético das mutações da execução orçamentária conjugado com as superveniências e as insubsistências ocorridas nas contas do Ativo ou do Passivo Permanentes;

c) Resultado do Patrimônio Transitório - representa o resultado aritmético das mutações da execução orçamentária conjugado com as superveniências e as insubsistências ocorridas nas contas do Ativo ou do Passivo Transitórios;

d) Resultado do Patrimônio Comunitário - representa o resultado aritmético das mutações da execução orçamentária conjugado com as superveniências ocorridas nas contas do Ativo Comunitário.

10.4 - VALOR ARITMÉTICO DO RESULTADO

O resultado patrimonial analisado nos itens anteriores foram considerados os reflexos da execução orçamentária, e também, daqueles de natureza extra-orçamentários, sob o ponto de vista ou aspecto qualitativo; neste tópico será considerado apenas o aspecto quantitativo ou aritmético:

a) Superávit => Variações Ativas > Variações Passivas;

b) Déficit => Variações Ativas < Variações Passivas;

c) Nulo => Variações Ativas = Variações Passivas.

11 - DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

 As mudanças propostas na estrutura do patrimônio e nas variações patrimoniais também refletem nos demonstrativos contábeis a seguir comentados, os quais constam do Apêndice Único deste trabalho.

Para melhor situação entre as conceituações e os gráficos ou planilhas, estas últimas serão identificadas como “ANEXO”, com a numeração de 1 a 5; as letras após essa numeração referem-se a informações complementares ou ilustrativas dos dados sintéticos dos demonstrativos principais:

a) Anexo 1 - DEMONSTRATIVO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA - evidencia de forma resumida a comparação entre as previsões orçamentárias e respectiva execução. Este relatório apresenta os mesmos dados do “Balanço Orçamentário”, no entanto, entendemos que o termo "Balanço" deve ser usado apenas para o balanço Patrimonial, razão pela qual estamos sugerindo esta denominação:

· Anexo 1.A - COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A REALIZADA;

· Anexo 1.B - COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA POR PROGRAMAS DE AÇÃO, ELEMENTOS OU SUBELEMENTOS DE DESPESA E FONTES DE RECURSOS;

· Anexo 1.C - COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS E GRUPOS DE DESPESA SEGUNDO OS ELEMENTOS OU SUBELEMENTOS DE DESPESA;

· Anexo 1.D - DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA REALIZADA  SEGUNDO A CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL, PROGRAMÁTICA, ECONÔMICA E FONTES DE RECURSOS;

b) Anexo 2 - DEMONSTRATIVO    DO    RESULTADO    DA    EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - evidencia de forma resumida a dinâmica da execução orçamentária segundo a natureza econômica dos elementos fundamentais do orçamento - Receita e Despesa.

c) Anexo 3 - DEMONSTRATIVO DA GESTÃO FINANCEIRA - evidencia de forma resumida a movimentação financeira - ingressos e desembolsos do período considerado, conjugando-se com o saldo de numerários vindo do período anterior com o que passa para o período seguinte, bem como a contrapartida dos resíduos da execução orçamentária:

· Anexo 3.A - DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE;

· Anexo 3.B - DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS FINANCEIROS;

· Anexo 3.C - DEMONSTRATIVO DOS VALORES NUMERÁRIOS;

d) Anexo 4 - BALANÇO PATRIMONIAL - demonstra a posição patrimonial num determinado momento, em comparação com o período imediatamente anterior, de forma qualitativa e quantitativa, com a evidenciação também, do valor aritmético do Resultado Patrimonial do Exercício.
· Anexo 4.A - DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DOS CRÉDITOS FINANCEIROS;

· Anexo 4.B - DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DOS RESÍDUOS DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA;

· Anexo 4.C - DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS;

· Anexo 4.D - DEMONSTRATIVO DA CONTA BENS DE USO ESPECIAL DA INSTITUIÇÃO;

· Anexo 4.E - DEMONSTRATIVO DA CONTA VALORES DA INSTITUIÇÃO;

· Anexo 4.F - DEMONSTRATIVO DA CONTA DÍVIDA FUNDADA;

· Anexo 4.G - DEMONSTRATIVO DA CONTA DÍVIDA RECONHECIDA;

· Anexo 4.H - DEMONSTRATIVO DA CONTA DÍVIDA ATIVA;

· Anexo 4.I - DEMONSTRATVIO    DE    OUTRAS   CONTAS    DO    ATIVO TRANSITÓRIO;

e) Anexo 5 - DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO - evidencia o resultado aritmético das variações patrimoniais da gestão, relativas ao exercício, com tamanha riqueza de informações que, além das origens e aplicações dos recursos financiadores da gestão, espelha também com muita propriedade, as ocorrências fortuitas verificadas no período.
CONCLUSÃO

Face ao exposto, podemos afirmar que a adoção das propostas inseridas no presente trabalho se constituem em relevantes instrumentos para aperfeiçoamento da qualidade, abrangência e interpretação da informação contábil decorrente do controle patrimonial do ente público.

Um exemplo disso, é a possibilidade de se evidenciar a real situação financeira do ente governamental, mediante a demonstração automática do superávit ou déficit financeiro em determinado momento.

Outro procedimento considerado de grande relevância é a demonstração, no balanço patrimonial, da aplicação dos recursos orçamentários na implantação de infra-estrutura viária através da inserção do grupo de contas denominado Ativo Comunitário - bens de uso comum, como vias públicas, por exemplo. Considerando que em muitos casos essas obras são custeadas com recursos provenientes de operações de crédito, esse grupo pode representar, também, a contrapartida da aplicação dos recursos  advindos da contratação de financiamentos com tais finalidades.

Ainda neste contexto, são arroladas propostas capazes de evidenciar a situação patrimonial com o realismo necessário, mediante o registro da Dívida Reconhecida no passivo estatal, buscando demonstrar os efetivos compromissos que o Estado deve saldar a curto, médio e longo prazos, inclusive com a inclusão no orçamento dos recursos necessários à sua quitação.

Concluímos, finalmente, que se adotados os procedimentos ora propostos nos demais entes governamentais, as informações geradas na contabilidade pública brasileira - registros e demonstrativos contábeis - podem apresentar significativa melhora na evidenciação da situação do patrimônio estatal e, de conseqüência, na performance da gestão governamental. 
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APÊNDICE ÚNICO

MODELOS DOS RELATÓRIOS CONTÁBEIS PROPOSTOS

DEMONSTRATIVO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
ANEXO  1

RECEITA
DESPESA

TÍTULOS
1
2
3=2-1
TÍTULOS
4
5
6=5-4

Receitas Correntes



Créditos Orçamentários e Suplementares




Receita Tributária








Receita de Contribuições



Créditos Especiais




Receita Patrimonial








Receita Agropecuária



Créditos Extraordinários




Receita Industrial








Receita de Serviços

















Receitas de Capital








Operações de Crédito








Alienação de Bens








Amortização de Empréstimos








Transferências de Capital








Outras Receitas de Capital







































































Somas            



Somas













Déficit           
A
B
C
Superávit            
D
E
F










Totais              7



Totais                   8




1 = Previsão


         
                    4 = Fixação

2 = Execução



5 = Execução

3 = Diferença



6 = Diferença

A = Soma 4 –  Soma 1 => Soma 4 > Soma 1

D = Soma 1 –  Soma 4 => Soma 1 > Soma 4

B = Soma 5 –  Soma 2 => Soma 5 > Soma 2

E = Soma 2 –  Soma 5 => Soma 2 > Soma 5

C = B – A 




F = E – D 

7 = Somas + Déficit



8 = Somas + Superávit

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA COM A REALIZADA
ANEXO 1.A

CÓDIGO
ESPECIFICAÇÃO
ORÇADA
REALIZADA
DIFERENÇA




ARRECADADA
RECURSOS A RECEBER
TOTAL


1000.00.00
Receitas Correntes







Especificar























Soma






2000.00.00
Receitas de Capital







Especificar























Soma







Total dos Recursos Ordinários






1000.00.00
Receitas Correntes







Especificar































Soma






2000.00.00
Receitas de Capital







Especificar























Soma







Total dos Recursos Vinculados






















Total Geral da Receita






COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA POR PROGRAMAS DE AÇÃO,

ELEMENTOS OU SUBELEMENTOS DE DESPESA E FONTES DE RECURSOS
ANEXO 1.B

CÓDIGO
ESPECIFICAÇÃO
DESPESA AUTORIZADA
DESPESA REALIZADA
SALDO



ORÇAMENTO E ALTERAÇÕES
CRÉDITOS ESPECIAIS E/OU EXTRAORDINÁRIOS
TOTAL
PAGA
A PAGAR
TOTAL




INICIAL
REDUÇÕES
SUPLEMENTAÇÕES







XX.XXX.XXXX.XXXX
Projeto/Atividade










X.X.XX.XX.XX
Elemento de Despesa e Fonte de Recursos


















































































Totais










COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA COM A REALIZADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS,

GRUPOS DE DESPESA SEGUNDO OS ELEMENTOS OU SUBELEMENTOS DE DESPESA
ANEXO 1.C

CÓDIGO
ESPECIFICAÇÃO
DESPESA AUTORIZADA
DESPESA REALIZADA
SALDO



ORÇAMENTO E ALTERAÇÕES
CRÉDITOS ESPECIAIS E/OU

EXTRAORINÁRIOS
TOTAL
PAGA
A PAGAR
TOTAL




INICIAL
REDUÇÕES
SUPLEMENTAÇÕES







X.0.00.00.00
Categoria Econômica










X.X.00.00.00
Grupo de Despesa










X.X.XX.00.00
Modalidade de Aplicação










X.X.XX.XX.00
Elemento e Subelemento de Despesa


















































































Totais










DEMONSTRATIVO DA DESPESA REALIZADA SEGUNDO AS CLASSIFICAÇÕES FUNCIONAL, PROGRAMÁTICA, ECONÔMICA E FONTES DE RECURSOS
ANEXO1.D

CÓDIGO
ESPECIFICAÇÃO
A - PLANOS DE AÇÃO
B - CATEGORIAS

ECONÔMICAS
C - FONTES DE

RECURSOS
TOTAL

(A=B=C)



PROJETOS
ATIVIDADES
CORRENTES
CAPITAL
ORDINÁRIO
VINCULADO


XX.000.0000
Função








XX.XXX.0000
Subfunção








XX.XXX.XXXX
Programa








XX.XXX.XXXX
Programa








XX.000.0000
Função








XX.XXX.0000
Subfunção








XX.XXX.XXXX
Programa








XX.XXX.XXXX
Programa








XX.000.0000
Função








XX.XXX.0000
Subfunção








XX.XXX.XXXX
Programa








XX.XXX.XXXX
Programa












































































































Total Geral da Despesa








DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ANEXO 2

RECEITA
$
$
DESPESA
$
$

Receitas Correntes


Despesas Correntes



Receita Tributária


Pessoal e Encargos Sociais



Receita de Contribuições


Juros e Encargos da Dívida Pública



Receita Patrimonial


Outras Despesas Correntes



Receita Agropecuária






Receita Industrial


Superávit                                                         1



Receita de Serviços













Déficit                                                        2






Soma


Soma










Superávit do Orçamento Corrente

3
Déficit do Orçamento Corrente

4








Receitas de Capital


Despesas de Capital



Operações de Crédito


Investimentos



Alienação de Bens


Inversões Financeiras



Amortização de Empréstimos


Amortização da Dívida Pública



Transferências de Capital






Outras Receitas de Capital













Déficit da Execução Orçamentária

5
Superávit da Execução Orçamentária

6








Total


Total



RESUMO

RECEITA
$
DESPESA
$

Receitas Correntes

Despesas Correntes 


Receitas de Capital

Despesas de Capital


Soma

Soma


Déficit da Execução Orçamentária
7
Superávit da Execução Orçamentária
8

Total
9
Total
10

1 => Receitas Correntes > Despesas Correntes

2 => Receitas Correntes < Despesas Correntes

3 => Transportar o valor de “1”, se for o caso

4 => Transportar o valor de “2”, se for o caso
5 => Total da Receita < Total da Despesa = 7

6 => Total da Receita > Total da Despesa = 8

7 => Soma da Receita + 7, se for o caso, = 9

8 => Soma da Despesa + 8, se for o caso, = 10

DEMONSTRATIVO DA GESTÃO FINANCEIRA
ANEXO 3

INGRESSOS
DESEMBOLSOS

TÍTULOS
$
$
$
TÍTULOS
$
$
$

Receita Orçamentária



Despesa Orçamentária




Receitas Correntes



Classificação Funcional (*)




Receita Tributária



.




Receita de Contribuições



.




Receita Patrimonial



.




Receita Agropecuária








Receita Industrial








Receita de Serviços

















Receitas de Capital








Operações de Crédito








Alienação de Bens








Amortização de Empréstimos








Transferências de Capital








Outras Receitas de Capital

















Receita Extra-Orçamentária



Despesa Extra-Orçamentária




Inscrição da Dívida Flutuante



Pagamentos da Dívida Flutuante




Resíduos da Despesa Orçamentária



Resíduos da Despesa Orçamentária




Depósitos para Terceiros



Depósitos para Terceiros




Empréstimos por Antecip. de Receita



Empréstimos por Antecip. de Receita




Outras Obrigações



Outras Obrigações




Recebimentos de Créditos Financeiros



Inscrição de Créditos Financeiros




Pagamentos Indevidos



Pagamentos Indevidos




Recursos a Receber



Recursos a Receber




Créditos de Outras Origens



Créditos de Outras Origens




Outros Ingressos



Outros Desembolsos




Receitas de Convênio



Despesas de Convênios




Desembolsos a Apropriar



Desembolsos Apropriados













Saldos do Exercício Anterior



Saldos para o Exercício Seguinte




Disponível



Disponível




Bancos Conta Arrecadação



Bancos Conta Arrecadação




Caixa



Caixa




Bancos Conta Movimento



Bancos Conta Movimento




Aplicações Financeiras



Aplicações Financeiras




Aplicações de Curto Prazo



Aplicações de Curto Prazo




Caderneta de Poupança



Caderneta de Poupança




Vinculado em C/C Bancária



Vinculado em C/C Bancária




Bancos Conta Programas Especiais



Bancos Conta Programas Especiais




Bancos Conta Operações Cambiais



Bancos Conta Operações Cambiais




Bancos Conta Caução



Bancos Conta Caução






















Total



Total




(*)  No caso de fundos especiais e entidades autárquicas e/ou fundacionais informar também a subfunção com seus programas.

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA FLUTUANTE
ANEXO 3.A

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



FINANCEIRO
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS




INSCRIÇÃO
PAGAMENTO
CANCELAMENTO
ENCAMPAÇÃO


Resíduos da Despesa Orçamentária







  Proventos e/ou Vencimentos a Pagar







 Exercício xxx1







 Exercício xxx2







Soma







 Consignações e Encargos  a Recolher







 Exercício xxx1







 Exercício xxx2







Soma







 Serviços da Dívida a Pagar







 Exercício xxx1







 Exercício xxx2







Soma







 Restos a Pagar







   Exercício xxx1







   Exercício xxx2







Soma







Total







Depósitos







  Cauções e Garantias







   Exercício xxx1







   Exercício xxx2







Soma







 Outros Depósitos







   Exercício Xxx1







   Exercício Xxx2







Soma







Total







 Empréstimos por Antecipação de Receita







  Internos







    Exercício xxx1







    Exercício xxx2







Soma







  Externos







    Exercício xxx1







    Exercício xxx2







Soma







Total







 Obrigações de Outras Origens







   Conta







    Exercício xxx1







    Exercício xxx2







Soma







  Conta







    Exercício xxx1







    Exercício xxx2







Soma







Total







Total Geral







DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS FINANCEIROS
  ANEXO 3.B

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



FINANCEIRO
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS




RECEBIMENTO
INSCRIÇÃO
ENCAMPAÇÃO
CANCELAMENTO


Realizável 







  Pagamentos Indevidos







    Exercício Xxx1







    Exercício Xxx2







Soma







 Recursos a Receber







   Exercício Xxx1







   Exercício Xxx2







Soma















   Depósitos Bancários não Creditados







   Exercício xxx1







   Exercício xxx2







Soma















 Créditos de Outras Origens







   Exercício xxx1







   Exercício xxx2







Soma







Desembolsos a Apropriar







  Responsáveis por Suprimento de Fundos







    Exercício xxx1







    Exercício xxx2







Soma







 Gastos não Apropriados à Despesa







   Exercício xxx1







   Exercício xxx2







Soma







Total















Total Geral







DEMONSTRATIVO DOS VALORES NUMERÁRIOS
  ANEXO 3.C

CONTA CONTÁBIL: 

AGENTE  FINANCEIRO
SALDOS

DENOMINAÇÃO
AGÊNCIA
Nº DA CONTA
ANTERIOR
ATUAL





























































































































































T O T A L





BALANÇO PATRIMONIAL
ANEXO 4

ATIVO EM:
1
2
#=2 - 1
PASSIVO EM:
1
2
#=2 - 1

TÍTULOS
$
$
$
TÍTULOS
$
$
$

Ativo Financeiro



Passivo Financeiro




Disponível



Dívida Flutuante




Bancos Conta Arrecadação



Resíduos da Despesa Orçamentária




 Caixa



Depósitos de Terceiros




Bancos Conta Movimento



Empréstimos por Antecipação de Receita




Aplicações Financeiras



Outras Obrigações




Aplicações de Curto Prazo



Recebimentos a Apropriar




Caderneta de Poupança



Especificar




Vinculado em C/C Bancária



Passivo Permanente




Bancos Conta Programas Especiais



Dívida Fundada




Bancos Conta Operações Cambiais



Interna




Bancos Conta Caução



Externa




Realizável



Dívida Reconhecida




Pagamentos Indevidos



Encargos de Dívidas Vencidos




Recursos a Receber



Débitos Patronais Negociados




Créditos de Outras Origens



Precatórios




Desembolsos a Apropriar



Passivo Transitório




Responsáveis por Suprimento de Fundos



Débitos em  Apuração




Gastos não Apropriados à Despesa



Especificar
 



Ativo Permanente



Soma do Passivo Real




Bens de Uso Especial








Bens Móveis 



Saldo Patrimonial




Bens Semoventes



Patrimônio Ordinário




Bens Imóveis



Patrimônio Financeiro




Bens para Fins Produtivos



Patrimônio Permanente




Créditos da Instituição



Patrimônio Extraordinário




Empréstimos Concedidos



Patrimônio Transitório




Outros Créditos



Patrimônio Comunitário




Valores da Instituição








Almoxarifados








Participação Societária 








Fundos Especiais








Fundos Rotativos








Ativo Transitório








Dívida Ativa








Bens ou Materiais a Receber








Valores a Apropriar








Ativo Comunitário








Bens de Uso Comum








Bens Naturais








Bens Construídos








Soma do Ativo Real








(*)








Total do Ativo Patrimonial



Total Do Passivo Patrimonial




Ativo Compensado



Passivo Compensado




Especificar



Especificar




Total



Total




(*) Posição do saldo patrimonial quando negativo => ativo real < passivo real.

DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS FINANCEIROS 
 ANEXO 4.A

CONTA CONTÁBIL:

NOME DO DEVEDOR
IMPORTÂNCIA


PARCIAL
TOTAL

Exercício de Inscrição: xxx1



.



.



.



Soma



Exercício de Inscrição: xxx2



.



.



.



Soma







































Total



DEMONSTRATIVO DOS RESÍDUOS DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA
  ANEXO 4.B

CONTA CONTÁBIL:

BENEFICIÁRIO
PROCESSO
EMPENHO
VALOR

Exercício de Inscrição: xxx1




.




.




.




Soma




Exercício de Inscrição: xxx2




.




.




.




.




Soma







































Total




DEMONSTRATIVO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
ANEXO 4.C

CONTA CONTÁBIL:

NOME DO CREDOR
IMPORTÂNCIA


PARCIAL
TOTAL

Exercício de Inscrição: xxx1



.



.



.



Soma



Exercício de Inscrição: xxx2



.



.



.



.



Soma



























Total



DEMONSTRATIVO DA CONTA BENS DE USO ESPECIAL
ANEXO 4.D

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
DECRÉSCIMOS




AQUISIÇÃO
INCORPORAÇÃO
REAVALIAÇÃO
ALIENAÇÃO
DESINCORPORAÇÃO
BAIXA RESIDUAL


Bens Móveis









Especificar os Grupos e Itens



















Soma









Bens Semoventes









Especificar os Grupos e Itens



















Soma









Bens Imóveis









Especificar os Grupos e Itens



















Soma









Bens para Fins Produtivos









Especificar os Grupos e Itens



















Soma









Bens Dominicais









Especificar os Grupos e Itens









Soma



















Total Geral dos Bens









DEMONSTRATIVO DA CONTA VALORES DA INSTITUIÇÃO
ANEXO 4.E

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
DECRÉSCIMOS




AQUISIÇÃO E/OU FORMAÇÃO
APROPRIAÇÃO
ATUALIZAÇÃO
ALIENAÇÃO OU REVERSÃO
TRANSFERÊNCIAS
OUTRAS

BAIXAS


Almoxarifado









Especificar









Soma









Participação Societária 









Especificar









Soma









Fundos Especiais









Especificar









Soma









Fundos Rotativos









Especificar









Soma



















Totais









DEMONSTRATIVO DA CONTA DÍVIDA FUNDADA
   ANEXO 4.F

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
DECRÉSCIMOS


INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
CONTRATO

CONTRATAÇÃO
ENCAMPAÇÃO
ATUALIZAÇÃO
AMORTIZAÇÃO OU RESGATE
CANCELAMENTO



NÚMERO
DATA








Dívida Interna










Em Títulos










Discriminar










Soma










Contratos










Discriminar










Soma










Total





















Dívida Externa










Em Títulos










Discriminar










Soma










Contratos










Discriminar










Soma










Total










Totais Gerais










DEMONSTRATIVO DA CONTA DÍVIDA RECONHECIDA
ANEXO 4.G

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
DECRÉSCIMOS


NATUREZA/CREDOR
TERMO DE ACORDO

RECONHECIMENTO
ENCAMPAÇÃO
ATUALIZAÇÃO
QUITAÇÃO
CANCELAMENTO



NÚMERO
DATA








Encargos Vencidos da Dívida Fundada 










Discriminar










Soma










Encargos Patronais Parcelados










Discriminar










Soma










Precatórios










Discriminar










Soma










Totais Gerais










DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA ATIVA
ANEXO 4.H

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
DECRÉSCIMOS


NATUREZA/DEVEDOR
DOCUMENTO  ORIGINÁRIO

INSCRIÇÃO
ATUALIZAÇÃO
RECEBIMENTO
CANCELAMENTO



ESPÉCIE
NÚMERO
DATA







Tributária










Discriminar










Soma





















Não Tributária










Discriminar










Soma


































































































Totais










DEMONSTRATIVO DE OUTRAS CONTAS DO ATIVO TRANSITÓRIO
ANEXO 4.I

ESPECIFICAÇÃO
SALDO

EM

XXX1
MOVIMENTO NO EXERCÍCIO
SALDO

EM

XXX2



ACRÉSCIMOS
BAIXAS




INSCRIÇÃO
ENCAMPAÇÃO





































































































T O T A I S






DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO
  ANEXO 5

VARIAÇÕES  ATIVAS
VARIAÇÕES  PASSIVAS

TÍTULOS
$
$
$
TÍTULOS
$
$
$

Resultantes da Execução Orçamentária



Resultantes da Execução Orçamentária




Receita Orçamentária



 Despesa Orçamentária




Receitas Correntes



Despesas Correntes




Especificar as Fontes



Especificar o Grupo de Despesa




Receitas de Capital



Despesa de Capital




Especificar as Fontes



Especificar o Grupo de Despesa




Mutações da Despesa



 Mutações da Receita




Aquisição/Const. de Bens de Uso Especial



Alienação de Bens de Uso Especial




Constituição de Valores



Recebimento de Créditos




Amortização da Dívida Fundada



Inscrição da Dívida  Fundada




Pagamento da Dívida Reconhecida



Reversão de Valores




Concessão de Empréstimo



Total




Inscrição de Ativo Transitório








Construção de Bens de Uso Comum 



Independentes da Execução Orçamentária




Total



Insubsistências Ativas








Cancelamento de Créditos Financeiros




Independentes da Execução Orçamentária



Desincorpor. de Bens de Uso Especial




Superveniências Ativas



Baixa Residual de Bens de Uso Especial




Encampação de Créditos Financeiros



Cancelamento de Emprést. Concedidos




Incorporação de Bens de Uso Especial



Baixa de Valores




Reavaliação de Bens



Baixa de Ativo Transitório




Atualização Monet. Emprést. Concedidos



Superveniências Passivas




Apropriação de Valores



Encampação da Dívida Flutuante




Encampação de Ativo Transitório



Encampação da Dívida Fundada




Encampação de Ativo Comunitário



Atualização Monet.  da Dívida Fundada




Insubsistências Passivas



Inscrição da Dívida Reconhecida




Cancelamento  da Dívida Flutuante



Inscrição de Débitos em Apuração




Cancelamento da Dívida Fundada



Total




Cancelamento da Dívida Reconhecida








Cancelamento de Débitos em Apuração








Total

















Total das Variações Ativas



Total das Variações Passivas













Resultado do Exercício                                (



Resultado do Exercício                          (




Resultado Ordinário



 Resultado Ordinário




Resultado Financeiro



Resultado Financeiro




Resultado do Patrimônio Permanente



Resultado do Patrimônio Permanente




Resultado Extraordinário



 Resultado Extraordinário




Resultado do Patrimônio Transitório



Resultado do Patrimônio Transitório




Resultado do Patrimônio Comunitário



Resultado do Patrimônio Comunitário

















































Total Geral



Total Geral




Resultado do Exercício ( => Variações Ativas < Variações Passivas


Resultado do Exercício (  => Variações Ativas > Variações Passivas
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